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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 032/2021,

ALTO FELIZ, 21 DE JUNHO DE 2021.

Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo consistente na doação de imóvel público com encargo à empresa 3P EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ 01.775.086/0001-97, nos termos do inciso VII, do art 2º, da Lei Municipal 1.070/2015 e dá outras providências.  

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo à empresa 3P EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ 01.775.086/0001-97, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 1.070, de 13 de agosto de 2015, que define normas e condições para a concessão de incentivos a empresas, visando a expansão econômica do Município.

Art. 2º. O Incentivo Industrial autorizado pelo artigo 1º desta Lei constituir-se-á de doação de imóvel sob encargo, por Escritura Pública, do seguinte imóvel de propriedade do Município, abaixo descrito e caracterizado:
a) Um FRAÇÃO DE TERRAS, sem benfeitorias, com área superficial de 13.330,20m2, situada em Nova Alemanha, município de Alto Feliz/RS, cuja descrição inicia na interseção da divisa Norte com a divisa Leste, onde forma o ponto “A”; daí segue para OESTE, 222,17M até o ponto “B” confrontando-se ao NORTE, com terras de José Martins; inflecte por um ângulo reto para o Sul e segue 60,00m até o ponto “C”, confrontando-se a OESTE, com terras de Hilma Graebin; inflecte por um ângulo reto para o Norte e segue 222,17m até o ponto “D”, confrontando-se ao LESTE, com a área remanescente de Wilmar Wenz e Rui João Muller; inflecte para o Sul por um ângulo reto e segue 60,00m até o ponto A, fechando o polígono por um ângulo reto e confrontando-se, ao LESTE, com a área remanescente de Wilmar Wenz e Rui João Muller. A área é parcialmente cortada pela Estrada Municipal Municipal Nova Alemanha. 

AV.2/10.102 (Av- dois/dez mil e cento e dois), em 04 de novembro de 2015.AVERBAÇÃO DE RESERVA FLORESTAL – Certifico, de conformidade com o Alvará de Licenciamento Florestal nº 05/15, Parecer nº 015/15- P.A. nº 579/2015, expedido pelo Departamento do Meio Ambiente do Município de Alto Feliz/RS, instruído com mapa e memorial descrito elaborados por SABRINA MAURER SCHUH, CRBio 88568/03, fica gravada como RESERVA FLORESTAL,  a área de 3.530,00m2 (três mil quinhentos e trinta metros quadrados) que inicia na divisa sul com Leste e segue no sentido Oeste por 60,00m, inflecte num ângulo reto e segue no sentido Norte por 58,84m, inflecte num ângulo reto e segue sentido Leste por 60,00m inflecte num ângulo reto e segue no sentido Sul, por 58,84m, fechando o polígono. 
O referido imóvel encontra-se matriculado sob nº 10.102, do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Feliz, Livro nº 02. 

Art. 3º O imóvel, cuja doação trata esta Lei, destina-se à instalação de um empreendimento hoteleiro e restaurante conforme consta do Projeto e Protocolo de Intenções de Instalação de Empreendimento tombado sob nº 2021/03/0000654 no setor de Protocolos do Município de Alto Feliz. 
Parágrafo único. O imóvel matriculado sob número 10.102, do Registro de imóveis de Feliz foi avaliado em R$ 231.304,00 (duzentos e trinta e um mil trezentos e quatro reais).

Art. 4º Em contrapartida ao incentivo recebido a empresa se compromete com metas de geração de emprego, faturamento, valor adicionado e massa salarial, conforme proposta apresentada no Protocolo de Intenções de Instalação de Empreendimento protocolada e autuada sob nº2021/03/0000654, devidamente aprovada pela Comissão Municipal de Desenvolvimento do Município de Alto Feliz.
§ 1º - O incentivo consistente na doação do imóvel, com encargos e cláusula de reversão descrito no art. 2º desta Lei fica condicionado ao preenchimento das metas propostas no Protocolo de Intenções indicado no caput e aprovados pela Comissão Municipal de Desenvolvimento e do atendimento dos prazos e condições estabelecidos no art. 5º desta Lei. 

§ 2º - Em caso de descumprimento das condições previstas no caput deste artigo e no art. 5º desta Lei, nos termos do art. 12-D e 12-E da Lei Municipal nº 1.070/2015, o imóvel retornará ao patrimônio do Município, sem qualquer direito à indenização pelas benfeitorias realizadas pela empresa donatária, bem como, com incidência de multa de 1% sobre o valor do imóvel, conforme avaliações de mercado previsto no Parágrafo único do art. 12-D da Lei Municipal 1.070/2015. 

Art. 5º - A Donatária deverá cumprir os seguintes prazos e condições:
a) 06 (seis) meses para o início das obras de instalação, a contar da publicação da presente Lei;

b) 18 (dezoito) meses para conclusão das obras de instalação, prorrogável por mais 06 (seis) meses, mediante justificativa fundamentada a ser previamente aprovada pela Comissão Especial de Desenvolvimento de Alto Feliz;

c) 04 (quatro) meses para início das atividades contados do prazo para conclusão da obra de instalação;

d) manter suas atividades pelo período mínimo de 10 (dez) anos contados do início das suas atividades, com a expedição de alvará de localização e funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal de Alto Feliz;

e) não alienar ou ceder o imóvel a terceiros antes de transcorridos o prazo estabelecido na alínea “d” deste artigo. 

f) Cumprir as metas de geração de empregos e projeção de faturamento e de valores de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e/ou do Imposto Sobre Serviços –ISS constantes do Projeto apresentado e aprovado, que está previsto no art. 9º desta Lei;

g) Vedado dar em garantia, penhor, anticrese, hipoteca, alienação fiduciária ou qualquer outra forma prevista em Lei enquanto não cumprido e esgotado o prazo previsto na alínea “d” deste artigo; 
i) Cumprir as condições previstas no art. 12-C da Lei Municipal 1.070/2015.
Art. 6º - Em não cumprindo os prazos previstos no art. 5º desta Lei o imóvel retornará ao Patrimônio Público, devendo ser lançadas e averbadas na matrícula do imóvel nº 10.102, do Registro de imóveis de Feliz prevendo as seguintes obrigações e motivos para a reversão: descumprimento das cláusulas previstas no art. 5º desta Lei e desvirtuar a finalidade de que trata esta Lei.
Art. 7º - Desvirtuada a finalidade de que trata esta Lei, o bem doado retornará ao patrimônio do Município, sem direito à qualquer indenização pela beneficiada.

Art. 8º. O incentivo, que será concedido à empresa mediante a celebração de contrato e de escritura pública de doação, com encargos e cláusula de reversão, nos termos do art. 12-D da Lei Municipal nº 1.070/2015. 


Art. 9º. Para efeitos de concessão do incentivo, ficam definidas as seguintes metas, nos respectivos prazos, constantes no Projeto apresentado pela empresa/donatária:

a) Projeção de número de empregos e massa salarial no período de 10 anos:


	ANO
	IDENTIFICAÇÃO DO ANO
	Nº DE EMPREGOS
	MASSA SALARIAL EM R$
	

	ANTERIOR -
	
	
	
	

	ATUAL -
	2021
	
	
	

	PROJEÇÃO 1º PÓS INSTALAÇÃO
	2023
	35
	R$ 1.983.410,00
	

	PROJEÇÃO 2º PÓS INSTALAÇÃO
	2024
	35
	R$ 2.082.580,50
	

	PROJEÇÃO 3º PÓS INSTALAÇÃO
	2025
	35
	R$ 2.186.709,53
	

	PROJEÇÃO 4º PÓS INSTALAÇÃO
	2026
	35
	R$ 2.296.045,01
	

	PROJEÇÃO 5º PÓS INSTALAÇÃO
	2027
	35
	R$ 2.410.847,26
	

	PROJEÇÃO 6º PÓS INSTALAÇÃO
	2028
	35
	R$ 2.531.389,62
	

	PROJEÇÃO 7º PÓS INSTALAÇÃO
	2029
	35
	R$ 2.657.959,10
	

	PROJEÇÃO 8º PÓS INSTALAÇÃO
	2030


	35
	R$ 2.790.857,06
	

	PROJEÇÃO 9º PÓS INSTALAÇÃO
	2031
	35
	R$ 2.930.399,91
	

	PROJEÇÃO 10º PÓS INSTALAÇÃO
	2032
	35
	R$ 3.076.919,91
	


b) Projeção de faturamento e valor adicionado no período de 10 anos:


	ANO
	IDENTIFICAÇÃO DO ANO
	FATURAMENTO R$
	ISS
	VALOR ADICIONADO R$

	ANTERIOR -
	
	
	
	

	ESTIMATIVA DO ATUAL
	2021
	
	
	

	PROJEÇÃO 1º PÓS INSTALAÇÃO
	2023
	R$ 7.544.988,00
	R$ 158.444,75
	R$ 596.204,95

	PROJEÇÃO 2º PÓS INSTALAÇÃO
	2024


	R$ 10.374.359,00
	R$ 217.861,54


	R$ 819.781,85

	PROJEÇÃO 3º PÓS INSTALAÇÃO
	2025
	R$ 11.411.794,00


	R$ 239.647,67
	R$ 901.759,96

	PROJEÇÃO 4º PÓS INSTALAÇÃO
	2026
	R$ 12.552.974,00
	R$ 263.612,45
	R$ 991.936,01

	PROJEÇÃO 5º PÓS INSTALAÇÃO
	2027
	R$ 15.189.098
	R$ 318.971,06
	R$ 1.200.242,52

	PROJEÇÃO 6º PÓS INSTALAÇÃO
	2028
	R$ 15.948.553,00
	R$ 334.919,61
	R$ 1.260.254,66

	PROJEÇÃO 7º PÓS INSTALAÇÃO
	2029
	R$ 16.745,981,00
	R$ 351.665,60
	R$ 1.323.267,42

	PROJEÇÃO 8º PÓS INSTALAÇÃO
	2030
	R$ 19.181.760,00


	R$ 402.816,96
	R$ 1.515.742,68

	PROJEÇÃO 9º PÓS INSTALAÇÃO
	2031
	R$ 20.141.848,00
	R$ 422.978,80
	R$ 1.591.608,83

	PROJEÇÃO 10º PÓS INSTALAÇÃO
	2032
	R$ 21.147.890,00
	R$ 444.107,58
	R$ 1.671.106,27

	
	
	
	
	



 Art. 10. O Município exigirá, durante a vigência do prazo estabelecido na alínea “d” do art. 5º desta Lei que, anualmente a empresa donatária apresente toda documentação que comprove o atendimento das metas previstas no art. 9º desta Lei, devendo a empresa donatária entregar a documentação necessária para fins de comprovação até o dia 30 de maio do ano subsequente ao da necessária comprovação, podendo, a critério da Comissão Municipal de Desenvolvimento prorrogar o prazo no máximo de até 06 meses. 

Parágrafo único – Deverá, anualmente, a empresa donatária apresentar documentação que comprove o cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e tributárias que lhe couberem.
Art. 11. O Município deverá assegurar-se no instrumento contratual de concessão do presente incentivo, do efetivo cumprimento por parte da empresa dos encargos assumidos, com cláusula expressa de revogação do benefício no caso de desvio de finalidade inicial e do projeto apresentado, assegurado o ressarcimento dos investimentos efetuados pelo Município.
 
Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, a empresa poderá requerer alteração ou readequação do projeto inicial, mediante justificativa, que poderá ou não ser aprovada pelo Município, com base em Parecer da Comissão Especial de Desenvolvimento. 
Art. 12. Todos os direitos e obrigações, bem como o condicionamento do número de empregos, faturamento e outros, será objeto de contrato a ser firmado entre as partes. 
Parágrafo único – Aplica-se, no que couber, as regras e condições previstas na Lei Municipal 1.070/2015.
Art. 13 Fica o Prefeito Municipal autorizado a assinar a competente Escritura Pública de Doação, na qual constem os encargos desta Lei.


Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, 
aos vinte e um dias do mês de junho de 2021.

ROBES SCHNEIDER 





Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 032/2021
   

Senhora Presidente,

 
 
Senhores Vereadores:


Versa o presente Projeto de Lei “Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo consistente na doação de imóvel público com encargo à empresa 3P EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ 01.775.086/0001-97, nos termos do inciso VII, do art 2º, da Lei Municipal 1.070/2015 e dá outras providências”.  
Inicialmente, nos termos do art. 119 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Alto Feliz pleiteia o Prefeito Municipal a apreciação do Projeto nº 032/2021 com urgência. 
Justifica a urgência na necessidade imediata de aprovar o presente Projeto a fim de garantir que a empresa possa dar inicio aos seus projetos e o quanto antes iniciar o prazo para que a mesma se instale e inicie suas obras de construção do empreendimento.

No mérito, a Empresa 3P EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES protocolou no Município um Protocolo de Intenções pleiteando a doação de um área de terras de propriedade do Município matriculada sob nº 10.102, do Registro de Imoveis de Feliz pois objetiva instalar um complexo hoteleiro junto as propriedades hoje da Vinícola Dom Guerino. 


Trata-se de um projeto que irá marcar o início de um novo ciclo em Alto Feliz. Um empreendimento que vai fomentar sobremaneira o turismo do nosso Município, garantindo que Alto Feliz seja conhecido a nível de turismo em todo Brasil que dirá internacionalmente.

A empresa 3P Empreendimentos é uma grupo renomado, com expertise na área hoteleira, sendo proprietária de hotéis reconhecidos como Casa da Montanha – Gramado, Parador Casa da Montanha – Cambará do Sul, Wood – Gramado, Petit – Gramado. 

O investimento da empresa será de R$ 13,8 milhões de reais, com geração de 35 novos empregos diretos e projeção de faturamento anual de R$ 7 milhões de reais. 

A Comissão Municipal de Desenvolvimento avaliou e analisou todo processo que pleiteou o pedido de incentivo, tendo opinado favoravelmente pela concessão do incentivo.

Prudentemente, tanto a Lei Geral de concessões como o presente Projeto, que se transformará na Lei específica de concessão do incentivo, estipulam condições de segurança à municipalidade. Além de a concessão ser precedida de escritura pública, contendo cláusula expressa de retrocessão do imóvel ao patrimônio municipal em caso de não atendimento das metas estabelecidas, bem como, indenização a ser paga pela empresa e, ainda, ausência de obrigação de indenização pelo Município em favor da empresa pelas benfeitorias e edificações realizadas por essa última em caso de descumprimento das metas. 

Diante de todo o exposto, entendemos, caros Vereadores, que este projeto constitui interesse público de alta relevância para o crescimento do Município, razão pela qual pedimos sua aprovação.
Contamos com a aprovação deste Projeto, em regime de urgência, urgentíssima, para que possamos iniciar os trâmites administrativos do processo seletivo simplificado.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, 
aos vinte e um dias do mês de junho de 2021.
ROBES SCHNEIDER,

          Prefeito Municipal.
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